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O MUNICÍPIO DE PARAMOTI, Inscrito no CNPJ: 07.711.963/0001-42, com sede à RUA 
SANTA ANA, 64, CENTRO, PARAMOTI/CE, CEP 62736-000, torna público que, realizará Contratação 
Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, EXECUÇÃO 
INDIRETA, por EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL, nos termos artigo 75, inciso I da Lei 
14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste aviso, Termo de Referência e seus anexos, conforme os 
critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em 
participar do presente processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as 
datas e horários discriminados a seguir: 

DATA DO AVISO DE DISPENSA: 
DATA LIMITE 
APRESENTAÇÃO 
PROPOSTAS: 

PARA 
DE 

26 de março de 2025. 

31 de março de 2025, até as 00h (no mínimo 3 dias uteis). 

FORMA DE ENVIO DA as propostas deverão ser encaminhadas para o email 
PROPOSTA: licitacaopmparamoti@gmail.com. 

Por tratar-se de dispensa de licitação com base na condição prevista no art. 176 parágrafo único da 
Lei 14.133/21 o meio para publicidade desse instrumento será a imprensa oficial do município através 
da fixação no flanelógrafo e com sua divulgação no sítio oficial do município e disponível em: 
ht tps://www.paramoti .ce.gov.br/licitacao.php 

1.0 —DO OBJETO: 
1.1 Constitui objeto desta a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA PARA REFORMA DA E.E.M TOMÉ 
GOMES DOS SANTOS. 

1.2 Compõem este aviso, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
1.2.1 - Anexo I - Termo Referência; 
1.2.2 - Anexo II — Estudo Técnico Preliminar; 
1.2.3 — Anexo III - Projeto Básico, Orçamento Básico e Cronograma Físico-Financeiro; 
1.2.4— Anexo IV - Minuta da Proposta; 
1.2.5 — Anexo V — Minuta do Contrato; 
2.0. DAS CONDICÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1. A participação na presente dispensa se dará mediaMe o envio de proposta de preços e documentos de 
habilitação pelo email<liutacaopmpararnoti( )mail com> disponível no site da Prefeitura Municipal de 
Paramoti na aba Transparência. 
2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.1.2. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.1.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 
e responder administrativa ou judicialmente; 
2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta 
dispensa de licitação. 
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que estejam 
impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos 
descentralizados, quais sejam: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas CEIS; 
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 
Inelegibilidade do CNJ; 
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 
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d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU; air) O 
2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações: ,.., fj 

l a

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão op entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos ternos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
O pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista 
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física 
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do fornecedor; 
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n° 
746/2014-TCU-Plenário); e 
2.2.4. sociedades cooperativas. 

3.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista 
no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2024, na classificação: dotação n° 
06.01.15.122.0251.2.030.0000, elemento de despesas 4.4.90.51.00, fonte de recurso é recurso próprio. 

4.0 - DO VALOR ESTIMADO: 
4.1.1 - O valor estimado total é de RS 102.699,94 (cento e dois mil seiscentos e noventa e nove reais e 

noventa e quatro centavos), conforme orçado pela administração. 

5.0 - PERÍODO PARA ENVIO DA DOCIIMENTkÇÃO1,DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO: 
5.1. A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da 
divulgação no site, as propostas de preços e os respectivos documentos deverão ser encaminhadas pelo email 
disponível: <licitacaopmparamoti@gmail.com> no site da Prefeitura Municipal de Paramoti, na aba 
Transparência. 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 
6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital 
6.2. A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de preços, na forma 
prevista no Anexo 1— Termo de Referência. 

7.0. PROPOSTA DE PREÇO: 
7.1- A razão social, local da sede e o número de inscrição no CNPJ da licitante; 
7.2- Assinatura do Representante Legal e do Responsável Técnico devidamente indicado na fase de 

habilitação, que detenha Acervo Técnico; 
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7.3- Indicação do prazo de validade das propostas, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
apresentação das mesmas; 
7.4 - Preço total proposto, cotado em moeda nacional, em algarismos bem como o valor global da proposta 
por extenso, já consideradas, no mesmo, todas as despesas, inclusive tributos, mão-de-obra e transporte, 
incidentes direta ou indiretamente no objeto deste aviso; 
7.5. Prazo de garantia das obras será de 05 (cinco) anos, a contar da data de sua entrega definitiva, nos termos 
do disposto no art. 618 do Código Civil. 
7.6- Apresentar Planilha de Orçamento e cronograma físico-financeiro, contendo preços unitários e totais de 
todos os itens constantes do ANEXO II — PROJETO BÁSICO, ORÇAMENTO BÁSICO E 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO; 
7.7- Apresentar planilha de Preços Unitários, na elaboração da Composição de Preços Unitários, deverá 
conter todos os insumos e coeficientes de produtividade necessários à execução de cada serviço, quais sejam 
equipamentos, mão-de-obra, totalização de encargos sociais, insumos, transportes, BDI (conforme orientação 
do TCU), totalização de impostos e taxas, e quaisquer outros necessários à execução dos serviços. 
7.8- Na elaboração da Proposta de Preço, o licitante deverá obsei-var as seguintes condições: Os preços 
unitários propostos para cada it 
e indiretos, tais como: materiais 
impostos/taxas, despesas admi 

constante da Planilha de Orçamento deverão incluir todos os custos diretos 
sto horário de utilização de equipamentos, mão-de-obra, encargos sociais, 
ativas, transportes, seguros e lucro. 

7.15. Apresentar, na composição de seus preços: 
7.15.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 
7.15.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 
7.15.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade dos 
serviços. 
7.15.4. Apresente preço global orçado ou quaisquer preços unitários que superem os preços de referência 
discriminados no orçamento. 
7.16. Será igualmente desclassificada a proposta manifestamente inexequível. 
7.16.1 Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco 

por cento) do valor orçado pela Administração, nos termos do art. 59, §4°, da Lei n° 14.133/2021. 

7.16.2 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 
ofertados, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a 
realização de diligências para o exame da proposta. 
7.16.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

7.9- Correrão por conta da propRgiente vencedora todos os custos que porventura deixar de explicitar em sua 
proposta. „kl

7.10- Ocorrendo divergência entre os valores propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, no caso de 
incompatibilidade entre os valo unitário e total, prevalecerá o valor unitário. 
7.11- Declaração de que assum teira responsabilidade pela execução dos serviços, objeto deste objeto, e 
que serão executados conforme*igência contratual, e que serão iniciados dentro do prazo de até 10 (dez) 
dias consecutivos, contados a p1 r da data de recebimento da Ordem de Serviço. 
7.12- Demonstrativo detalhado' composição do percentual adotado para o item "BONIFICAÇÃO E 
DESPESAS INDIRETAS - BDI", inclusive com relação às parcelas que o compõe, anexo a proposta de 
preços. 
7.13- Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item "ENCARGOS SOCIAIS", 
inclusive com relação às parcelas que o compõe, anexo a proposta de preços. 
7.14. Será DESCLASSIFICADA a proposta Que: 
7.14.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste aviso; 
7.14.2. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de 
dificultar o julgamento; 
7.14.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico ou anexos; 
7.14.3. Contiver oferta de vantagem não prevista neste aviso, inclusive financiamentos subsidiados ou a 
fundo perdido, ou apresentar preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes; 

, 

Rua Santa Ana, 64, Centro - Paramoti/Ceará 
CEP: 62736-000 - Fone: (85) 9 9415-8615 - CNPJ: 07.711.963/0001-42 

Site: www.paramoti.ce.gov.br/ 



C ir.44( 
40_4, 

GOVERNO MUNICIPAL DE 

PARAMOTI ;c 
P k 

O TRABALHO HÃO PODE PARAR 
O 

'ka - 4,7.16.4 A participação na presente licitação implica a concordância do licitante com a adequação de totwos 
projetos anexos a este aviso, de modo que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peça"-- --
orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão 
ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do 
Decreto n. 7.983/2013. 
7.16.5 Cronograma fisico-financeiro, conforme orçamento; 
7.16.6. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de desembolso 
máximo por período constante no orçamento, bem como indicar os serviços pertencentes ao caminho crítico 
da obra. 
7.16.7. Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e 
acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados conto custo direto da obra, não 
poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária. 
7.16.8 As alíquotas de tributos Cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na 
legislação tributária; 
7.16.9. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de Pessoa 
Jurídica - IRPJ e a ContribuiçãOobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI; 
7.16.10. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS devem 
apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos 
tributos adotados na taxa de BI» correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do 
direito de compensação dos cr4litos previstos no art. 30 das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a 
garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os beneficios tributários concedidos 
pela legislação tributária. 
7.16.11. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e 
COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, 
conforme previsão contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006. 
7.16.12. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional não poderá 
incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae 
etc.), conforme dispões o art. 13, § 30, da referida Lei Complementar; 
7.16.13. Nos casos de aditivos contratuais incluindo novos serviços, será utilizada a taxa de BDI do 
orçamento base, sempre que a taxa de BDI adotada pela contratada for injustificadamente elevada, com vistas 
a garantir o equilíbrio econômico-financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto 
ofertado pelo contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e ao art. 14 do 
Decreto 7.983/2013; 
7.16.14. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preço 
ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos originais, ressalvadas apenas 
as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do 
conteúdo e das condições referidas, desde que Os venhfn a cau,sar prejuízos aos demais licitantes. 
7.16.15. Erros materiais no preenchimento da pnilha FINI são piotivos suficientes para a desclassificação da 
proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, 
atendidas as demais condições de aceitabilidade. 
8.0. DO JULGAMENTO 
8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, será 
verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor 
preço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação, 
bem como os documentos de habilitação apresentados. 
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será declarada 
desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim sucessivamente até a 
proposta atender a todas as condições do aviso. 
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa. 
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 
complementares, conforme o caso. 
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8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessid (41e 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
exequibilidade da proposta. 
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 
disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
9.0 —_DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
9.1. A Contratada deverá utilizar na execução dos serviços, funcionários contratados ou terceirizados, bem 
como equipamentos de sua propriedade, sendo vedada a utilização de funcionários (servidores ou 
terceirizados da Prefeitura Municipal), e equipamentos de propriedade do Município, até o 100 (décimo) dia 
útil do mês subsequente à realização dos serviços, para fins de conferência e atestação da execução dos 
serviços. 
9.3. A fatura constará dos serv s efetivamente prestados no período de cada mês civil, de acordo com o 
quantitativo efetivamente reali o no mês, cujo valor será apurado através de medição; 
9.4- Caso a medição seja aproi4a pela SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, através da fiscalização 
feita pela Secretaria de Infraest a, o pagamento será efetuado até o 300 (trigésimo) dia após o protocolo 
da fatura pelo(a) CONTRAT (A), junto ao setor competente da Prefeitura Municipal de PARAMOTI 
9.5. A Nota Fiscal/Fatura de a estar devidamente acompanhada das respectivas comprovações de 
regularidade para com os encari previdenciários, trabalhistas e fiscais. 
9.6.1 — Forma de Pagamento. 
9.6.1.1 — A Secretaria Municipal de Infraestrutura pagará à contratada, pelos serviços contratados e 
efetivamente executados, os Preços integrantes da proposta aprovada, ressalvada a incidência de 
reajustamento. Fica expressamente estabelecido que no preço global estão incluídos todos os custos diretos 
e indiretos para a execução dos serviços, de acordo com as condições previstas e demais documentos, 
constituindo assim sua única remuneração pelos trabalhos contratados e executados. 
9.7. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresentada 
durante processo de habilitação; 

10.0 — DAS DISPOSICÕES GERAIS: 
10.1. Poderá o Município revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa 
e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
10.2. O Município deverá anular o presente processo, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, 
de oficio ou por provocação. 
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no art. 149 
da Lei Federal no 14.133/21. 
10.4. Após a fase de classificação das propostasMo cabetesistêneia desta, salvo por motivo justo decorrente 
de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo Município. 

Paramoti/Ce, em 26 de março de 2025. 

Ads Aurino Madeiro Silva 
Secr *o de Educação, Cultura, Esporte e Juventude 

Portaria N° 006/2025-GAB 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA PARA REFORMA DA E.E.M TOMÉ GOMES DOS SANTOS, 
nos termos do projeto básico de engenharia, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 2 (dois) meses contados do(a) assinatura do 
contrato, cabendo prorrogação, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares/projeto básico de engenharia, apêndice deste 
Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme 
detalhamento a seguir: 

I) N° item no PCA: 9.10. 

II) Classe/Grupo: obras e serviços de engenharia 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares/projeto básico de engenharia, apêndice deste Termo de 

Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Modalidade 

4.1. A contratação da Empresa apresenta obra comum de engenharia, tendo em vista que seus 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6, inciso XII, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

4.2. A contratação será realizada por meio de contratação direta, na modalidade dispensa de 

licitação, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor preço, nos termos do 

artigo 75, inciso!, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Sustentabilidade 
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4.3. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do 
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contrat 
Sustentáveis: 

4.4. Possíveis Impactos Ambientais e Medidas Mitigadoras para a manutenção preventiva e 
corretiva para reforma da E.E.M. Tomé Gomes dos Santos 

4.5. Impactos Ambientais: 

4.6. Geração de Resíduos Sólidos: Durante a execução da obra, haverá a geração de resíduos 
de construção civil, como restos de materiais, embalagens e outros detritos. 

4.7. Poluição do Ar: Pode ocorrer a emissão de poeira e particulados durante as atividades de 
demolição e construção, afetando a qualidade do ar local. 

4.8. Consumo de Água: A obra pode aumentar temporariamente o consumo de água no local, 
afetando a disponibilidade desse recurso para a comunidade. 

4.9. Medidas Mitigadoras: 

4.10. Implementar a separação dos resíduos em recicláveis, reutilizáveis e não recicláveis; 

4.11. Estabelecer um plano de gerenciamento de resíduos, contratando empresas especializadas 
para a destinação adequada dos resíduos gerados. 

4.12. Utilizar a umidade nos locais de trabalho para minimizar a geração de poeira; 

4.13. Realizar a limpeza regular das áreas de construção e garantir que os veículos e 
equipamentos utilizados estejam em conformidade com as normas de emissão de poluentes. 

4.14. Adotar práticas de conservação de água, como o reuso de água da chuva para limpeza e 

irrigação. 

4.15. Monitorar o uso de água e implementar sistemas que garantam a eficiência no consumo. 

4.16. As possíveis atividades de manutenção preventiva e conetiva para reforma da E.E.M. 

Tomé Gomes dos Santos podem levar a impactos ambientais, mas com a adoção de medidas 

mitigadoras adequadas, é possível minimizar esses efeitos e preservar o meio ambiente local. O 

planejamento cuidadoso e a implementação de práticas sustentáveis são essenciais para garantir 

que a obra seja realizada de forma responsável, atendendo às necessidades da comunidade e 

respeitando o ambiente. 

Subcontratação 

4.17. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 % (trinta por cento) do 

valor total do contrato, nas seguintes condições: 

4.17.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 

4.17.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral 

do contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 

coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo 

rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 

subcontratação. 
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4.18. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em r$ ão à 
subcontratação, caso admitida. 

Garantia da contratação 

4.19. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n° 
14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

4.20. Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 
máximo, até a data de assinatura do contrato. 

4.21. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias 
úteis após a assinatura do contrato. 

4.22. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
garantia da contratação. 

Vistoria 

4.23. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado 
ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado 
para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00 horas às 16:00 horas. 

4.24. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 
prévia. 

4.25. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido 
pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

4.26. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada 
pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades da contratação. 

4.27. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da 
prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de execução 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto: 05 dias da assinatura do contrato; 

5.1.2. O contratado deverá cumprir o que fora disposto em projeto básico, parte 

integrante deste documento. 

5.1.3. Cronograma de realização dos serviços, conforme estabelece o cronograma 

fisico-financeiro. 
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Local e horário da prestação dos serviços 

5.2. Os serviços serão prestados conforme projeto, onde estão dispostas as coorden 
cartográficas. 

Materiais a serem disponibilizados 

5.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de 
sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Preposto 

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 

contratado. 

6.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante 

o período de execução do objeto. 

6.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 

do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da 

atividade. 

Fiscalização 

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
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Fiscalização Técnica 

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sej 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, §1°); 

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 
contratual. 

Fiscalização Administrativa 

6.16. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 

6.17. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

Gestor do Contrato 

6.18. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da fmalidade da administração. 

6.19. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.20. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.21. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
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com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivam 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de at 
de cumprimento de obrigações. 

6.22. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

6.23. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

6.24. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor competente para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de Medição, conforme previsto no 
contrato, devidamente atestada pela fiscalização contratual e com a assinatura dos respectivos 
responsáveis técnicos. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

Do recebimento 

7.2. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por 
meio de planilha e memória de cálculo detalhada. 

7.2.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 

para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

7.2.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos 
comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela 

etapa da execução contratual, quando for o caso. 

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 30 (trinta) dias, pelos 

fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento 

das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei n° 14.133). 

7.3.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem 

a parcela a ser paga. 
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7.3.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto\dp>
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de carát'èr%
técnico. 

7.3.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto 
do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. 

7.3.4. O fiscal, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e 
administrativo. 

7.3.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 
fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for 
o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em 
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de 
valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do 
contrato. 

7.3.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

7.3.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.3.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até 
que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133, de 2021) 

7.3.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

7.3.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 

conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em 

relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados 

do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 

a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pela fiscalização, no 

cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
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7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despe 
indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 
respectivas correções; 

7.5.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

7.6. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contato. 

7.8. O recebimento definitivo da obra pela Administração não eximirá o contratado, pelo 
prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela segurança dos 
materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da construção, da reforma, da 
recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em caso de vício, defeito ou incorreção 
identificados, o contratado ficará responsável pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou 
pela substituição necessárias 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

O eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 

contratante; 

7.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio apresentação de certidões negativas ou, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 

14.133/2021. 

7.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 

de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 
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licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem cknut.
„ ocorrências impeditivas indiretas. 

7.14. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de 
cumprimento de requisitos de habilitação. 

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice IGP-M FGV de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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Antecipação de pagamento 

7.24. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 
EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO. 

Regime de execução 

8.2. O regime de execução do contrato será EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

8.3. O critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

8.3.1. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e 
os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela 
Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3°, da Lei n° 
14.133/2021); 

Exigências de habilitação 

8.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6. Microem preendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.briempresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 

8.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
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8.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do atoi • e.' 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

8.12. Ato de autorização para o exercício da atividade - Decreto de autorização, em se tratando 
de empresa estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

8.15. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

8.18. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.19. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.20. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 10 de maio de 

1943; 

8.21. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.° 9.854, de 27/10/1999, 
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, não 

emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega 

menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(catorze) anos, em conformidade com o inciso VI do art. 68 da Lei n° 14.133/2021 
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- 
8.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contraNZ 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.23. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.24. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n°. 123 de 14.12.2006, a 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de assinatura do contrato. 

8.25. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte, 
por ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 

8.26. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente 
for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito 
Qualificação Econômico-Financeira. 

8.27. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 

na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, 

para a assinatura do contrato, nos termos deste edital. 

Qualificação econômica financeira 

8.28. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.29. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

8.30. Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e parágrafo 50, 

da Lei Federal N° 6.404/76). 

8.31. Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e 

de encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 50, parágrafo 2°, do Decreto-lei N° 
486/69), autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio, devidamente assinado por 

profissional reconhecido pelo conselho regional de contabilidade 

8.32. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

iguais ou superiores a 1 (um); 

8.33. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de 

habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% valor total estimado da parcela pertinente. 

8.34. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
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8.35. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), 
apresentar o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, consider 
se as disposições das Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil. 

8.36. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art. 65, §10). 

8.37. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 

8.38. Prova de Registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia — CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), em que conste 
responsável(eis) técnico(s) com aptidão para desempenho de atividade pertinente ao objeto da 
licitação, em plena validade. 

8.39. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 
competente no Brasil e/ou no Estado do Ceará. 

8.40. Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da 
licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará 

pelos trabalhos, em conformidade com o disposto no inciso III do art. 67, da Lei N° 14.133/2021, 
apresentando, no mínimo, o seguinte: 

8.34.1. Equipe mínima: 

a) 01 (um) Engenheiro Civil; ou 

b) 01 (um) Arquiteto e Urbanista). 

8.41. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

8.41.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 

da contratação 

8.42. Apresentar pelo menos 01 (um) ATESTADO OU CERTIDÃO DE CAPACIDADE 

TÉCNICA, que comprove(m) ter a licitante capacidade operacional na execução de serviços 

similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com as do objeto 

ora licitado, atinentes às respectivas parcelas de maior relevância ou valor significativo, 

acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico ou anotação/registros de 

responsabilidade técnica (ART/RRT) emitida pelo CREA ou CAU. 

8.42.1. Para fins da comprovação, são consideradas parcelas de maior relevância ou de 

valor significativo: 

8.42.2. SÚMULA TCU 263: Para a comprovação da capacidade técnico-operacional 

das licitantes, e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor 
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significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da execuçaade 
quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes, devendo es.;á 
exigência guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser executado. 

item 

1 

item do 
orçamento 

4.1 C2200 

especificação 

RETELHAMENTO C/ TELHA 
M2

CERÂMICA ATE 20% NOVA 

quantidade 
orçamento

862,93 

quantidade 
exigida 

431,47 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 

8.43. Apresentar profissional Responsável Técnico de nível superior na área de engenharia 
civil ou arquitetura ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, devidamente 
registrado no conselho profissional competente, detentor de no mínimo 01 (um) atestado de 
capacidade técnica, com acervo aprovado pela Câmara Especializada do CREA da 
respectiva modalidade ou CAU, conforme o caso, que comprove(m) ter o(s) profissional(is) 
executado serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior 
com as do objeto ora licitado, atinentes às respectivas parcelas de maior relevância ou de valor 
significativo, não se admitindo atestado(s) de Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, Controle 
Tecnológico ou Assessoria Técnicas ou simples ART's não aprovadas pela câmara especializada 
competente: 

8.43.1. Para fins da comprovação, são consideradas parcelas de maior relevância ou de 
valor significativo: 

8.43.2. A exigência de atestado de capacitaçâo técnico-profissional ou técnico-
operacional deve limitar-se às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto 
licitado. Acórdão 1771/2007 Plenário (Sumário). 

item 
item do 

orçamento 
código especificação unid 

quantidade 
orçamento 

quantidade 
exigida 

1 4.1 C2200 
RETELHAMENTO C/ TELHA 
CERÂMICA ATE 20% NOVA 

 M2 862,93 431,47

8.44. A comprovação do vinculo do profissional de que trata o subitem 8.43 deste edital será 
feita da seguinte forma: 

8.38.1. Para sócio, mediante a apresentação do contrato social e aditivos; 

8.38.2. Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, 
devidamente registrada junto ao órgão competente. 

8.38.3. Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se 

dará mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) 
- devidamente assinada ou Contrato de Prestação de Serviço em vigor celebrado de acordo 

com a legislação civil. 

8.38.4. Declaração de compromisso de vinculação futura firmada por engenheiro civil ou 
arquiteto ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor do acervo 

técnico, informando que o mesmo assumirá a responsabilidade técnica dos serviços licitados, 

caso a licitante se sagre vencedora do certame. 
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8.45. Com base no artigo 64, inciso I, da Lei n° 14.133/2021, a Prefeitura se reserva o dir 
de consultar o CNIS (Cadastro Nacional de Informações Sociais), para comprovar o vínc 
empregatício do(s) responsável (is) técnico(s) detentor (es) dos atestados com o licitante. 

8.46. 0(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço 
objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente 
ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

8.47. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.47.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 
ou da filial da empresa licitante. 

8.47.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

8.48. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 
complementar: 

8.48.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 
de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 

4°, inciso XI, 21, inciso Te 42, §§2° a 6° da Lei n. 5.764, de 1971; 

8.48.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, 

para cada um dos cooperados indicados; 

8.48.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço; 

8.48.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

8.48.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; 

8.48.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; 

e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; 

e 

8.48.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 

da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador 
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9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de RS 102.699,94 (cento e dois mil seisce 

j 

I

" Nir 

noventa e nove reais e noventa e quatro centavos), conforme custos unitários apostos no projtitOt 
básico em anexo. 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do município. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) UNIDADE: 09.03 

II) Dotação: 12.368.0171.2.088.0000 (Construção, Reforma e Aparelhamento de Unidades 

Escolares); 

III) Fonte de Recursos: 1540000000/1542000000; 

IV) Elemento de Despesa: 44.90.51.00 (Obras e Instalações); 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Paramoti-CE, 20 de março de 2025. 

Ja. Aurino Madeiro Si va 
Ordenador de Despesa da Secretaria de 
ducação, Cultura, Esporte e Juventude 
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ANEXO II- PROJETO BÁSICO, ORÇAMENTO 
BÁSICO E CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

1_ 
7...4i 
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PLANILHA ORÇAMEN )RIA 
OBRA' CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇAO PREVENTIVA E CORRETIVA PARA REFORMA DA E.E.M TOME 

GOMES DOS SANTOS 
DATA: 18/03/2025 BDI : 26,85% 

' 
SEINFRA 

° 

028.1 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47.48% 
LOCAL: PARAMOTI - CEARÁ 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI 
SINAPI 

Corrço•Oe. 
Preçnts 

2025/02 COM DESONERAÇÃO 

PROPRIA 

92,17% 

0.00% 

53.50% 

0.00% 

UNIDADES: 1.0UND 

VALOR POR R$ 102.699,94 
UNIDADE: 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES 

1.1 C4541 PLACA PADRÃO DE OBRA, TIPO BANNER SEINFRA M2 

2 SALAS DE AULA 

6,00 R$ 385,95 R$ 489,58 

2.1 REVESTIMENTOS 

2.1.1 C3028 REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA PENEIRADA, TRAÇO 1:3 

2.2 

2.2.1 

PINTURA 

C2462 TEXTURA ACRÍLICA 1 DEMÃO EM PAREDES INTERNAS 

SEINFRA 

SEINFRA 

M2 

M2 

163,40 

438,60 

R$ 51,72 

R$ 14,70 

R$ 65,61 

R$ 18,65 

R$ 14.898,47 

R$ 8.451,05 

3 CIRCULAÇÃO 

R$ 2.315,70 R$ 2.937,48 

R$ 2.315,70 R$ 2.937,48 

R$ 18.900,56 

R$ 10.720,67 

R$ 10.720,67 

R$ 6.447,42 R$ 8.179,89 

R$ 6.447,42 R$ 8.179,89 

R$ 18.316,63 

R$ 8.451,05 

R$ 14.439,31 

3.1 REVESTIMENTOS R$ 6.036,01 

3.1.1 C0776 
CHAPISCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA S/PENEIRAR TRAÇO 1:3 ESP.= 5mm P/ 
PAREDE 

SEINFRA M2 79,50 R$ 7,42 R$ 9,41 R$ 589,89 

R$ 7.656,83 

R$ 748,10 

3.1.2 C3028 REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA PENEIRADA, TRAÇO 1:3 SEINFRA M2 105,30 R$ 51,72 R$ 65,61 R$ 5.446,12 

3.2 PINTURA R$ 8.403,30 

3.2.1 C2462 TEXTURA ACRÍLICA 1 DEMÃO EM PAREDES INTERNAS SEINFRA M2 194,25 R$ 14,70 R$ 18,65 R$ 2.855,48 

R$ 6.908,73 

R$ 10.659,80 

R$ 3.622,76 

3.2.2 C2667 VERNIZ 3 DEMÃOS EM ESQUADRIAS DE MADEIRA SEINFRA M2 213,05 R$ 26,04 R$ 33,03 R$ 5.547,82 

4 COBERTA R$ 44.130,24 

4.1 C2200 RETELHAMENTO C/ TELHA CERÂMICA ATE 20% NOVA SEINFRA M2 862,93 R$ 51,14 R$ 64,87 R$ 44.130,24 

R$ 7.037,04 

R$ 55.978,27 

R$ 55.978,27 

5 

5.1 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

C1663 LUMINÁRIA FLUORESCENTE COMPLETA C/ 1 LÂMPADA 40W SEINFRA UN 60,00 R$86,28 R$109,45 

R$ 5.176,80 

R$ 5.176,80 

R$ 6.567,00 

R$ 6.567,00 

M.OR BDI TOTAL R$ 21.739,42' 

VALOR ORÇAMENTO: R$ 80:960,52 

VALOR TOTAL: fi$ 102.699,94 



RESUMO DO ORÇAMENTO 
OBRA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA PARA REFORMA DA E.E.M TOMÉ 
GOMES DOS SANTOS 

DATA: 18/03/2025 BOI : 26,85% 
,. 

SEINFRA 

SINAPI 
Compoz~ 

Pot,. 

:t ‘Arght0:45.4t. 
028 1 COM DESONERAÇÃO 

2025/02 COM DESONERAÇÃO 

PROPRIA 

480 ' - ' 
84.44% 4748% 

92.17% 53.50% 

0,00% 0.00% 

1 

LOCAL: PARAMOTI - CEARÁ 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI 

UNIDADES: 1.0UND 

VALOR POR 
UNIDADE: 

R$ 102.699,94 

2 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

SALAS DE AULA 

CIRCULAÇÃO 

COBERTA 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

te PREÇO TOTAL 

R$ 2.937,48 2,86% 

R$ 18.900,56 18,40% 

R$ 18.316,63 17,84% 

R$ 55.978,27 54,51% 

R$ 6.567,00 6,39°/0 

• 

' 10 1
OW. 4è to Oliveira 

5.14‘ iro Civil 
51998-D 

4?Pfil 61246362-1 

VALOR BOI TOTAL: R$ 21.739,42 100,00% 

VALOR ORÇAMENTO: R$ 80.960,52 

VALOR TOTAL: R$ 102.699,94 

P :n 



Ws P4..-.11'44- 3Y, n: Ia- 

MEMÓRIAS DE CÁLCULO 
OBRA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA PARA REFORMA DA E.E.M TOMÉ 
GOMES DOS SANTOS 

DATA : 18/03/2025 BDI : 26,85% 

rialrill~0/1~ffirEIN ----
SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇA0 84,44% 47,48% 

SINAPI 2025/02 COM DESONERAÇÃO 92.1756 53.50% 
Ccunpo~ 

Própruis PROPRIA 0,00% 0,00% 

."'1 3-'•'.;
.." %O 

8, . 

, "' 

LOCAL: PARAMOTI - CEARÁ 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI 

UNIDADES* 1.0UND 

VALOR POR 
UNIDADE: 

R$ 102.699,94 

1.1. 04541 PLACA PADRÃO DE OBRA, TIPO BANNER (M2) 

ÁREA 3''2 6,00000000 , 

.4'& g'M;(24
41 

q:.....: -,.:;. 

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 6,00 

2.1.1. C3028 REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA PENEIRADA, TRAÇO 1:3 (M2) 

S.01 ÁREA (PERÍMETRO x 
ALTURA) 

27,302,00 

S.02 ÁREA (PERÍMETRO x 
ALTURA) 

27,20'2,00 

S.03 ÁREA (PERÍMETRO x 
TURA) 

27,20'2,00 

54,60000000 54,60 

54,40000000 54,40 

54,40000000 .51,40 

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 163,40 

2.2.1. 02462 TEXTURA ACRiLICA 1 DEMÃO EM PAREDES INTERNAS (M2) 

S.01 ÁREA (PERÍMETRO x 
ALTURA) 

27,30'2,00 54,60000000 54,ao 

S.02 ÁREA (PERÍMETRO x 
ALTURA) 

27,202,00 54,40000000 54-,40 

S.03 ÁREA (PERÍMETRO x 
ALTURA) 

27,202,00 54,40000000

S.04 ÁREA (PERÍMETRO x 
ALTURA) 

27,20'2,00 54,40000000

S.05 ÁREA (PERÍMETRO x 
ALTURA) 

27,20'2,00 54,40000000 54,4G 

S.06 ÁREA (PERÍMETRO x 
ALTURA) 

27,202,00 54,40000000 54,4C 

S.07 ÁREA (PERÍMETRO x 
ALTURA) 

28,002,00 56,00000000 56 00 

S.08 ÁREA (PERÍMETRO x 
ALTURA)

IP" 
28,00'2,00 56,00000000

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 438,60 

3 1 .1. C0776 CHAPISCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA S/PENEIRAR TRAÇO 1:3 ESP.= 5mm P/ PAREDE (M2' 

OTO 
ÁREA (PERÍMETRO x ALTURA) 67,151,00 67,15000000 ;57 5 

ÁREA (PERÍMETRO x ALTURA) 12,35'1,00 12,35000000 12,35 

•,.. ,.:, , ": , '' , , . ,‘ 
, 79,56 .,. 

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 79,50 

3.1.2. C3028 REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA PENEIRADA, TRAÇO 1:3 (M2) 

QTE; 
ÁREA (PERÍMETRO x ALTURA) 70,20'1,50 105,30000000 105.3'0 

lot-sÃ 
!Q.?' 

igeg uai V IPOliveira 
En rn • - ro Civil 
C - -51998-D 

ic?PN - 061246332-1 
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MEMÓRIAS DE CÁLCULO 
OBRA. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA PARA REFORMA DA E.E.M TOMÉ 
GOMES DOS SANTOS 

SEINFFtA 

SINAPI 
Carcouçõet 

DATA: 18/03/2025 , .... ...,... 

028.1 COM DESONERAÇÃO 

2025/02 COM DESONERAÇÃO 

PROPRIA 

BOI : 26,85% 

84,44% 47.48% 

92.17% 53.50% 

0,00% 0,00% 

LOCAL: PARAMOTI - CEARÁ 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI 

UNIDADES: 1.0UND 

VALOR POR 
UNIDADE: 

R$ 102.699,94 

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 105,30 

3.2.1. C2462 TEXTURA ACRILICA 1 DEMÃO EM PAREDES INTERNAS (M2) 

QTD 
ÁREA (PERIMETRO x ALTURA) 59,301,50 88,95000000 88,94';

ÁREA (PERiMETRO x ALTURA) 70,20"1,50 105,30000000 105,30 

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 194,25 

3.2.2. 02667 VERNIZ 3 DEMÃOS EM ESQUADRIAS DE MADEIRA (M2) 

aTI:,

• 

213,05000000 213,051 

213,05. 

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 213,05 

4.1. 02200 RETELHAMENTO C/ TELHA CERÂMICA ATE 20% NOVA (M2) 

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 862,93 

5.1. 01663 LUMINÁRIA FLUORESCENTE COMPLETA 0/1 LÂMPADA 40W (UN) 

Dl Oliveira 
Civil 

1998-D 
12453;32-1 

TOTAL DA MEMÓRIA DE CÁLCULO: 60,00 



RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 
OBRA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA PARA REFORMA DA E.E.M TOMÉ 
GOMES DOS SANTOS 

DATA: 18/03/2025 BDI : 26,85% 

P.A RA r+À Orrl  LOCAL: PARAMOTI - CEARÁ 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI 

UNIDADES. 1.0UND 

VALOR POR 
UNIDADE: 

R$ 102.699,94 

SEINFRA 

SiNAPI 

Composkr„Ces 

028.1 COM DESONERAÇA0 

2025/02 COM DESONERAÇ .%) 10 

PROPRIA 0,00% 

53: Á% 

0,00% 

" 2vi 

1.1. C4541 PLACA 

10871 

PADRÃO DE OBRA, TIPO BANNER (M2) 

COTOVELO AÇO GALVANIZADO DE 11/2" SEINFRA UN 0,17000000 

kjw 

R$ 36,3000 

../.' 
...., , 

R$ 6,1710 

18395 LONA C/ APLICAÇÃO DE ILHOSES E LACRES, IMPRESSA C/ 
i LOGOMARCAS E DESCRIÇÃO DA OBRA 
1 

SEINFRA M2 1,00000000 R$ 87,5300 R$ 87,5300 

11945 TE AÇO GALVANIZADO DE 1 1/2' SEINFRA UN 0,17000000 R$ 46,7500 R$ 7,9475 

12170 
i 

TUBO AÇO GALVANIZADO DE 40MM (11/2') SEINFRA M 1,50000000 R$ 50,5300 R$ 75,7950 

TOTAL Material: R$ 177,4435 

11530 

12391 

• 12543 

Servi 

C0830 

MONTADOR 

PEDREIRO 

SERVENTE 

CONCRETO CICUSPICO FCK 15 MPa COM AGREGADO 
ADQUIRIDO 

SEINFRA 

SEINFRA 

SEINFRA 

SEINFRA 

H 

3,00000000 R$ 24,1600 R$ 72,4800 

3,00000000 R$ 24,1600 R$ 72,4800 

3,00000000 

0,01250000 

R$ 18,4600 R$ 55.3800 

TOTAL Mão de Obra: 

R$ 653,5500 

TOTAL Serviço: 

R$ 200,3400 

R$ 8,1694 

RS 8,1694 

VALOR: R$ 385,95 

2.1.1. C3028 REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA PENEIRADA, TRAÇO 1:3 (M2) 

12543 SERVENTE SEINFRA H 0,60000000 R$ 18,4600 R$ 11,0760 

C0164 ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA PEN. TRAÇO 1:3 SEINFRA 

TOTAL Mão de Obra: R$ 25,5720 

0,02500000 R$ 1.045,7200 

TOTAL Serviço: 

R$ 26,1430 

R$ 26.1430 

VALOR: R$ 51,72 

2.2.1. C2462 TEXTURA ACRíLICA 1 DEMÃO EM PAREDES INTERNAS (M2) 

11856 SELADOR ACRILICO SEINFRA 0,19000000 

12079 TEXTURA ACRILICA SEINFRA KG 0,51000000 

10045 AJUDANTE DE PINTOR SEINFRA 

R$ 7,1400 

TR:;*TAI. 

R$ 1,3566 

R$ 4,4700 R$ 2,2797 

TOTAL Material: R$ 3,6363 

0,20000000 R$ 19,1000 R$ 3,8200 

12395 PINTOR SEINFRA H 0,30000000 R$ 24,1600 R$ 7,2480 

TOTAL Mão de Obra: RS 11,0680 

VALOR: R$ 14,70 

Ivil 
98-D 

463i32-1 



RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 
OBRA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA PARA REFORMA DA E.E.m TOMÉ 
GOMES DOS SANTOS 

DATA: 18/03/2025 BOI : 28,85% 

• 
SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO , 

SINAPI 2025/02 COM DESONERAÇÃO

 

... 

Con'00~S PROPRIA A 6 ‘s.Prdirms , , ,., 0,00% 0,00% Ã:\ 

-:' n 'n 9 .4, , ..,„. 

LOCAL: PARAMOTI - CEARÁ 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI 

UNIDADES: 1.0UND 

VALOR POR 
UNIDADE: 

R$ 102.699,94

s-3.1.1. C0776 CHAPISCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA S/PENEIRAR TRAÇO 1:3 ESP.= 5mm P/ PAREDE (M2) .kd

Mata 

0109 10109 

10805 

12391 

AREIA MEDIA 

CIMENTO PORTLAND 

PEDREIRO 

SEINFRA 

SEINFRA 

SEINFRA H 

0,00610000 

2,43000000 

R$ 83,5800 

R$ 0,7100 

TOTAL Material: 

OÉMIÉNTE PRÉÇO UNITÁRIO 

R$ 0,5098 

R$ 1,7253 

R$ 2.2351 

0,10000000 R$ 24,1600 R$ 2,4160 

12543 SERVENTE SEINFRA H 0,15000000 R$ 18,4600 R$ 2,7690 

TOTAL Mão de Obra: R$ 5,1650 

VALOR: R$ 7,42 

3.1.2. C3028 REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA PENEIRADA, TRAÇO 1:3 (M2) 
^ 

Mào d 

12391 PEDREIRO SEINFRA H 0,60000000 R$ 24,1600 

TAL 

R$ 14.4960 , 

12543 SERVENTE SEINFRA H 0,60000000 R$ 18,4600 R$ 11,0760 

C0164 ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA PEN. TRAÇO 1:3 SEINFRA M3 

TOTAL Máo de Obra: RS 25.5720 

0,02500000 R$ 1.045,7200 R$ 26,1430 

TOTAL Serviço: R$ 26.1430 

VALOR: R$ 51,72 

3.2.1. C2462 TEXTURA ACRÍLICA 1 DEMÃO EM PAREDES INTERNAS (M2) 

11856 SELADOR ACR1L1CO SEINFRA 0,19000000 R$ 7,1400 R$ 1,3566 

4012079

10045 

TEXTURA ACRiLICA 

AJUDANTE DE PINTOR 

SEINFRA 

SEINFRA 

KG 

H 

0,51000000 R$ 4,4700 

TOTAL Material: 

R$ 2,2797 

R$ 3,6363 

0,20000000 R$ 19,1000 R$ 3,8200 

12395 PINTOR SEINFRA H 0,30000000 R$ 24,1600 R$ 7,2480 

TOTAL Mâo de Obra: R$ 11,0680 

VALOR: R$ 14,70 

, 3.2.2. C2667 VERNIZ 3 DEMÃOS EM ESQUADRIAS DE MADEIRA (M2) 

atoriit 

10035 AGUARRÁS MINERAL SEINFRA 0,05000000 R$ 20,2900 R$ 1,0145 

11347 LIXA PARA MADEIRNMASSA SEINFRA UN 1,00000000 R$ 0,7000 R$ 0,7000 

12250 VERNIZ SINTÉTICO SEINFRA 

liveira 
Ivo 

- 51 D 
53ó2-/ 

0,27000000 R$ 33,0900 R$ 8,9343 

TOTAL Matenal: 

CQ#,,FIÇIpiTF ' PREÇO UNITÁRIO 

R$ 10,6488 

ina, 6 
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RELATÓRIO ANAÚTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 
OBRA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA PARA REFORMA DA E.E.M TOMÉ 
GOMES DOS SANTOS 

DATA: 18/03/2025 BDI : 26,85% 

SEINFRA 028.1 COM DESON ,44 47,48% 

siNAPI 2025/02 COM DE 
• .,. • . 

92,17% È:4rx .., 
Corn.70.0e s 

PrOpr ia e PR Ar 0.00% 0,00%, ' 
O 

;Ar r‘  o 4 r 
x...' 

;1] 

V-- ------/ ---J---- ,?°. 

LOCAL: PARAMOTI - CEARÁ 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI 

UNIDADES' 1.0UND 

VALOR POR 
UNIDADE: 

R$ 102.699,94 

10045 AJUDANTE DE PINTOR SEINFRA H 

/111
_ 

0,30000000 19, 100 R$ 5,7300 

12395 PINTOR SE1NFRA H 0,400000001 R$ R$ 9,6640 

TOTAL Mão de Obra: R$ 15,3940 

VALOR: R$ 26,04 

r4.1. C2200 RETELHAMENTO C/ TELHA CERÂMICA ATE 20% NOVA (M2) 

12045 TELHA CERÂMICA COLONIAL 

SERVENTE 

SEINFRA 

SEINFRA 

UN 

H 

— 

6,00000000 

1,10000000 

TOTAL. 

R$ 0,7100 R$ 4,2600 

TOTAL Material: 

R$ 18,4600 

TOTAL Mão de Obra: 

R$ 4,2600 

R$ 20,3060 

R$ 46,8820 

VALOR: R$ 51,14 

5.1. C1663 LUMINÁRIA FLUORESCENTE COMPLETA C/ 1 LÂMPADA 40W (UN) 

Mated 

11361 

10042 

12312 

• 

LUMINARIA FLUOR. 1X4OW COMPLETA C/ LAMPADA SEINFRA UN 1,00000000 R$ 52,5800 

TOTAL Material: 

AJUDANTE DE ELETRICISTA SEINFRA H 0,50000000 R$ 19,1000 

ELETRICISTA SEINFRA H 1.00000000 R$ 24,1500 

Dior) 01 eira 
En Iro C II 
C - 5199 -D 

RPN 6°24 3.32-/ 

OTAL 

R$ 52,5800 

R$ 52,5800 

R$ 9,5500 

R$ 24,1500 

TOTAL Mão de Obra: R$ 33,7000 

VALOR: R$ 86,28 



ORÇAMENTO - CURVA ABC D?SERVIÇOS 
OBRA. CONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇAO PREVENTIVA E CORRETIVA PARA REFORMA DA E.E.M TOME 

COMES DOS SANTOS 
DATA: 18/03/2025 BDI : 26.85% 

2MORMffliti~e2o Es LOCAL: PARAMOTI - CEARÁ 
P4kikA5r 12W,, 

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 42,48% 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI 
SINAPI 

Composções 

2025102 COM DESONERAÇÃO 92,17% 53,50% 

Próprias PROPRIA 0,00% 0,00% 

UNIDADES: 1.0UND 

VALOR POR R$ 102.699,94 
UNIDADE: 

C2200 RETELHAMENTO C/ TELHA CERÂMICA ATE 20% NOVA SEINFRA Serviço M2 862,93 R$ 64,87 R$ 55.978,27 54,51% 54,51% B 

C3028 REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA PENEIRADA, TRAÇO 1:3 SEINFRA Serviço M2 268,70 R$65,61 R$17.629,41 17,17% 71,67% B 

C2462 TEXTURA ACRíLICA 1 DEMÃO EM PAREDES INTERNAS SEINFRA Serviço M2 632,85 R$ 18,65 R$ 11.802,65 11,49% 83,16% C 

C2667 VERNIZ 3 DEMÃOS EM ESQUADRIAS DE MADEIRA SEINFRA Serviço M2 213,05 R$ 33,03 R$ 7.037,04 6,85% 90,02% C 

C1663 LUMINÁRIA FLUORESCENTE COMPLETA C/ 1 LÂMPADA 40W SEINFRA Serviço UN 60,00 R$ 109,45 R$ 6.567,00 6,39% 96,41% C 

C4541 PLACA PADRÃO DE OBRA, TIPO BANNER SEINFRA Serviço M2 6,00 R$ 489,58 R$ 2.937,48 2,86% 99,27% C 

C0776 CHAPISCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA S/PENEIRAR TRAÇO 1:3 ESP.= 5mm P/ SEINFRA Serviço M2 79,50 R$ 9,41 R$ 748,10 0,73% 100,00% C 
PAREDE 

Mego e .. .i,v2reira 
Eue
CREA 

RPN 124536 

Subtotal até 100,00%% R$ 102.699,95 

Outros -R$ 0,01 

Valor total do Orçamento R$ 102.699,94 

Página 8 
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_UNIDADE: 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
OBRA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA PARA REFORMA DA E.E.M TOMÉ 
GOMES DOS SANTOS 

DATA: 18/03/2025 BDI : 26,85% 

IeeeelleeeIIII~Ieee 
SEINFFtA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44%

SINAPI 2025/02 COM DESONERAÇÃO 92.1796-, . . ,.. 
c'"'°"''''"' PROPRIA 0,Ó0*,‘ '. 0,00%PróprM . 

._ 

., 
.- 

. ` 

9 6

LOCAL: PARAMOTI - CEARÁ

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI 

UNIDADES: 1.0UND 

VALOR POR R$ 102.699,94 

ITEM 

SERVIÇOS PRELIMINARES 

SALAS DE AULA 

CIRCULAÇÃO 

COBERTA 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 

• 

1 

R$ 18.900,56 

R$ 18.316,63 

R$ 55.978,27 

R$ 6.567,00 

o Oliveira 
!vil 
8-D 

463432-1 

20,00 °Á 

20,00% 50,00 % 

50,00% 50.00% 

100,00% 

R$6. 

1 

Total parçeia , 
106,00%. 

R$ 2.937,49.,:' 
100,00% 

R$ 18.900,56 

100,00 % 

R$ 18.316,63 

100,00% 

R$ 55.978,27 

100,00% 

R$ 6.567,00 

------
411



COMPOSIÇÃO DO BOI 
OBRA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA PARA REFORMA DA E.E.M TOMÉ 
GOMES DOS SANTOS 

DATA: 18/03/2025 BDI : 26,85% 

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÁO 84,44% 47,48% 
LOCAL: PARAMOTI - CEARÁ 

4;2 P4.-ãt 4".1: 7"1 SINAPI 2025/02 COM DESONERAÇA0 92.17% 53,50% 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI Composndes 
Prep.. PROPRIA 0,00% 0.00% 

UNIDADES: 1.0UND 

VALOR POR R$ 102.699,94 
UNIDADE: 

COO DESCRIÇÃO % 

Beneficio 

AC Administração central 

• S + G Garantia/seguros 0,32%. 

TOTAL 4,12°/ 

Despesas Indiretas 

R Riscos 0,50% 

DF Despesas financeiras 1,02% 

L Lucro 6,64% 

TOTAL 8,16% 

Impostos 

PIS 0,65% 

COFINS 3,00% 

ISS 3,00% 

CPRB 4,50% 

TOTAL 11,15% 

BOI = 26,85% 

(1+ AC±S±R+G)x(11-DF)x(l+L) 
-1 

(1-I) 

Dc'eg 

PC1V 

iiveira 
ivfl 

8-D 
63‘32-1 

97 

(,) 



TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 
OBRA: 

LOCAL: 

CLIENTE: 

UNIDADES: 

VALOR POR 
UNIDADE: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA PARA REFORMA DA E.E.M TOMÉ 
GOMES DOS SANTOS 

PARAMOTI - CEARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI 

1.0UND 

R$ 102.699,94 

DATA: 18/03/2025 BDI : 26,85% 

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 

SINAPI 2025/02 COM DESONERAÇÃO ,,... ,17% 
Compzuktes PROPRIA 0,00% 

4i. 
ir 

PrOpnas 

: 4.  O 
t .."

COD DESCRIÇÃO HORISTA % ME i4.1-SALISTA 

A 

Al 
A2 
A3 
A4 
A5 
A6 
A7 
A8 
A9 

GRUPO A 

INSS 0,00% 0,00% 
SESI 1,50% 1,50% 
SENAI 1,00% 1,00% 
INCRA 0,20% 0,20% 
SEBRAE 0,60% 0,60% 
Salário Educação 2,50% 2,50% 
Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 
FGTS 8,00% 8,00% 
SECONCI 0,00% 0,00% 

TOTAL 16,80% 16,80% 

B1 
B2 
B3 
B4 
B5 
B6 
B7 
B8 
B9 

B10 

GRUPO B 

Repouso Semanal Remunerado 17,85% 0,00% 
Feriados 3,71% 0,00% 
Auxilio - Enfermidade 0,87% 0,66% 
13° Salário 11,03% 8,33% 
Licença PaternidadE 0,07% 0,05% 
Faltas Justificadas 0,74% 0,56% 
Dias de Chuvas 1,59% 0,00% 
Auxilio Acidente de Trabalho 0,11% 0,08% 
Férias Gozadas 12,35% 9,33% 
Salário Maternidade 0,04% 0,03% 

TOTAL 48,36% 19,04% 

C 

Cl 
C2 
C3 
C4 
C5 

GRUPO C 

Aviso Prévio Indenizado 5,52% 4,17% 
Aviso Prévio Trabalhado 0,13% 0,10% 

Férias Indenizadas 1,72% 1,30% 
Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,87% 2,17% 
Indenização Adicional 0,46% 0,35% 

TOTAL 10,70% 8,09% 

GRUPO D 

D1 
D2 

Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 
Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 
do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

TOTAL 

8,12% 
0,46% 

8,58% 

3,20% 
0,35% 

3,55% 

rg; 

-) Oliveira 

5199.-D
II

- 4 112-1 

A+B+C+D= 84,44% 47,48% 

a 



49, P4-+W..1.29n iiiit. 

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 
OBRA: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA E CORRETIVA PARA REFORMA DA E.E.M TOMÉ 
GOMES DOS SANTOS 

SEINFRA 

SINAPI 
ComposeAe3 

Próprun 

DATA: 18/03/2025 

028.1 COM DESONERAÇÃO 

2025/02 COM DESONE 
' 

PROPRIA 

t a, O 

1.-- 

BOI: 26,85% 

%Ifien.4%, 

92,17% 53,50 '

0,00% 0,00% 

.'"' 9 9
!k‘í• .s, 

. -; 
x 

LOCAL: PARAMOTI - CEARÁ 

CLIENTE PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI 

UNIDADES: 1.0UND 

VALOR POR 
UNIDADE: 

R$ 102.699,94 

COO DESCRIÇÃO HORISTA MENSALISTA 

A 

Al 
A2 
A3 
A4 
A5 
A6 
A7 
A8 
A9 

GRUPO A 

INSS 5,00% 5,00% 
SESI 1,50% 1,50% 
SENAI 1,00% 1,00% 
INCRA 0,20% 0,20% 
SEBRAE 0,60% 0,60% 
Salário Educação 2,50% 2,50% 
Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 
FGTS 8,00% 8,00% 
SECONCI 0,00% 0,00% 

TOTAL 21,80% 21,80% 

B1 
B2 
B3 
B4 
B5 
B6 
B7 
B8 
B9 
B10 

GRUPO B 

Repouso Semanal Remunerado 17,86% 0,00% 
Feriados 3,71% 0,00% 
Auxílio - Enfermidade 0,86% 0,65% 
13° Salário 11,07% 8,33% 
Licença Paternidade 0,07% 0,05% 
Faltas Justificadas 0,74% 0,56% 
Dias de Chuvas 1,64% 0,00% 
Auxilio Acidente de Trabalho 0,10% 0,07% 
Férias Gozadas 12,98% 9,77% 
Salário Maternidade 0,03% 0,03% 

TOTAL 49,06% 19,46% 

C 

Cl 
C2 
C3 
C4 
C5 

GRUPO C 

Aviso Prévio Indenizado 5,54% 4,17% 
Aviso Prévio Trabalhado 0,13% 0,10% 
Férias Indenizadas 1,81% 1,36% 
Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,75% 2,07% 
Indenização Adicional 0,47% 0,35% 

TOTAL 10,70% 8,05% 

Dl 
D2 

GRUPO D 

Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 10,14% 3,83% 
Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 
do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,47% 0,36% 

TOTAL 10,61% 4,19% 

A+B+C+D= 92,17% 53,50% 

eg eira 
Iro C1 1 

A 5199 D 
PPM '04 k324 



SALA 14 
AL 16.2294' 

SALA 14 A. 46.99. 

SALA 19 A. 45,38LP 

1

SALA 12 A. 46.791, 

o 

QUADRA 
A= 539,00M2

1.• 

.1, 141e SALA 15 .174,891. 

A. 10 98M. 
SALAS A. 14. A I 

SALA 7 A. 139114' 

AROU VOS 9.20AP 1 
SALA 4 A. 17.0an

COZIN1,1 A. 20571, 

SALA 11 30.111AP SALA 10 SA, 9 
A. 44,601, SALA 0 44.051P ENTRADA 

A. 1,57L4 
01RETOR1A A. 29 >ar " 

SALA 1 A. 44504P SALAS A. 21.137V. SALAS A. 21.701P 
CANT1. A. 75010 
F./DEPOSITO A- 15934 

-k rf 

ESCOLA TOMÉ GOMES DOS SANTOS 
A= 1.994,00M2

tkOk48C, . 

01, 

A E C...) U 1 -I- E T u F, ,,_ 
...« 

LEVANTAMENTO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI 

P1101~7110 00 TIIMDKA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI 

CAP., 
ooma 

OOKISOCO DA P1101041£ 
PLANTA BAIXA 

1,3O/Lt 
1/100 

SOA 
Dezembro/2024 

iiesees.e. nos. 
Diego De Brito 

AISIC41 CO PELEM 

Noomi Reglno Cossiono de Limo 

MOLAIO/C.1, CEM.,

01111000 

-1 
A1 /1 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-CE

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

  1. Responsável Técnico  

DIEGO DE BRITO OLIVEIRA 

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL, ENGENHEIRO DE SEGURANCA DO TRABALHO 

Empresa contratada: DIEGO DE BRITO OLIVEIRA - ME 

ART OBRA / SERVIÇO 

N° CE20251607445 

  2. Dados do Contrato  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI 

RUA SANTA ANA 

Complemento: Bairro: CENTRO 

Cidade: PARAMOTI UF: CE 

RNP: 0612463621 

Registro: 51998C 

Registro : 0010416030-

Contrato: Não especificado Celebrado em: 

Valor: R$ 4.000,00 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público 

Ação Institucional: NENHUMA - NÃO OPTANTE 

CPF/CNPJ: 07.711.963/0001-42 

N°: 64 

CEP: 62736000 

  3. Dados da Obra/Serviço  

RUA GONÇALO SOARES 

Complemento: 

Cidade: PARAMOTI 

Data de Inicio: 17/12/2024 Previsão de término: 31/12/2025 

N°: SN 

Bairro: CENTRO 

UF: CE CEP: 62736000 

Coordenadas Geográficas: -4.098581, -39.239084 

Finalidade: Escolar Código: Não Especificado 

Proprietário: PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI CPF/CNPJ: 07.711.963/0001-42 

  4. Atividade Técnica  

18- Fiscalização Quantidade Unidade 

49- Execução de obra> CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE REFORMA DE EDIFICAÇÃO 1,00 un 
> #1.1.2.4 - EM MATERIAIS MISTOS 

14 - Elaboração Quantidade Unidade 

80 - Projeto > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE REFORMA DE EDIFICAÇÃO> #1.1,2.4- 1,00 un 
EM MATERIAIS MISTOS 

35 - Elaboração de orçamento > CONSTRUÇÃO CIVIL > EDIFICAÇÕES > DE REFORMA DE 1,00 un 
EDIFICAÇÃO > #1.1.2.4 - EM MATERIAIS MISTOS 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

  5. Observações  

ART DE PROJETO, ORÇAMENTO, FISCALIZAÇÃO, GEOREFERENCIAMENTO, ACESSIBILIDADE REFERENTE A OBRA DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E CORRETIVA DA ESCOLA TOMÉ GOMES NO CENTRO DE PARAMOTI-CE 

  6. Declarações  

- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifica e no decreto n. 
5296/2004. 

  7. Entidade de Classe  

NENHUMA - NÃO OPTANTE 

  8. Assinaturas  

Declaro serem verdadeiras as informações acima 

de de 

Local 

Documento assinado eletronicamente 
com credenciais de login e senha 
DIEGO DE BRITO OLIVEIRA 

RNP: 0612463621 

Data: 18/03/2025 12:10:52 

data DIEGO DE BRITO OLIVEIRA - CPF: 022.359.903-47 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI - CNPJ: 07.711.963/0001-42 

  9. Informações  

• A ART é válida somente quando quitada, mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea 

  10. Valor  

Oleg° oe Brito Oliveira Engenheiro Civil cREA - 51998-0 RN/. 
061245382-1 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ce.sitac.com.bripublico/, com a chave: w3W9Z 

Impresso em: 18/03/2025 ás 12:10:52 por 131.196.110.149 

www.creace.org.br 

Tel: (85) 3453-5800 

faleconosco@creace.org.br CREA-CE 
Fax: (85) 3453-5804 e Agronorna ao Ceará 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART - Lei n°6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREACE
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

ART OBRA / SERVIÇO 

No CE20251607445 

Valor da ART: RS 103,03 Registrada em: 18/03/2025 Valor pago: R$ 103,03 Nosso Número: 8217796312 

Diego ue anto Oliveira 
Engenheiro Civil 
CREA - 51998-D 

RPM 0612&M"" 

A autenticidade desta ART pode ser verificada em: https://crea-ce.sitac.com.br/publico/, com a chave: w3W9Z 

Impresso em: 18/03/2025 às 12:10:52 por: , ip: 131.196.110.149 

www.creace.org.br 

Tel: (85) 3453-5800 

faleconosco@creace.org.br CREA-CE 
Fax: (85) 3453-5804 Conselho Regional de Engenhar. 

e Agronomia do Ceara 

INICIAL 



GOVERNO MUNICIPAL DE 

PARAMOTI 
O TRABALHO HÃO PODE PARAR 

ANEXO III — MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À 

Prefeitura Municipal de Paramoti 

REF.: REF. N° 

ê 4.

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
E CORRETIVA DE PONTO DE APOIO A POLICIA CIVIL E MILITAR DO MUNICIPIO DE 
PARAMOTI-CE. 

Prezados(as) Senhores(as), 

Apresentamos a V. Sas., noss oposta para o objeto, pelo PREÇO GLOB i e R$ 
 ), m prazo de execução de • razo de até XX XXX dias. Cujo objeto é 

Prazo de Início dos Serviços 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS, a contar da emi • de Ordem de Serviço. 
Prazo de Execução dos Serv s: ( ) DIAS, contados da ass a da ordem de serviço. 

Observações: 
• O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no 
aviso e seus anexos. 
• Independente de declaração expressa fica subentendida que no valor proposto estão incluídas todas as 
despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas com: 
• Materiais, equipamentos e mão-de-obra; 
• Carga, transporte, descarga e montagem; 
• Salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
• Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas eiou qualquer infrações; 
• Seguros em geral, bem como encargos decorrentes de fenômenos da natureza, da infortunistica e de 
responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados 
direta ou indiretamente pela execução das obras eiou serviços; 

Nos comprometemos a assinar o Contrato no prazo determinado no documento de convocação, indicando 
para esse fim o Sr.  , Carteira de Identidade n°.  expedida em _/_/ , , . 
Órgão Expedidor e CPF n" z,, .,, , como representante legal desta 
empresa. 

Informamos que o prazo de validade da nossa proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data do final do 
recebimento de propostas. 

Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no aviso da 
licitação e seus anexos. 

Local/Data:    de de 

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do responsável legal 

Rua Santa Ana, 64, Centro - Paramoti/Ceará 
CEP: 62736-000 - Fone: (85) 9 9415-8615 - CNPJ: 07.711.963/0001-42 

Site: www.paramoti.ce.gov.br/ 



GOVERNO MUNICIPAL DE 

PARAMOTI 
O TRABALHO HÃO PODE PARAR 

ANEXO IV 

CONTINUAÇÃO DO MODELO DE PLANILHA ORÇAMENTÁRIA E 
CRONOG RAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

REF. N° 

OBJETO: 

01. PLANILHA ORÇAMENT .RIA: 

ifet C 1 0 2 

VALOR GLOBAL 

Carimbo da Emprelay assinetura dota) representante. 

Rua Santa Ana, 64, Centro - Paramoti/Ceará 
CEP: 62736-000 - Fone: (85) 9 9415-8615 - CNPJ: 07.711.963/0001-42 

Site: www.paramoti.ce.gov.br/ 



GOVERNO MUNICIPAL DE 

PARAMOTI 
O TRABALHO HÃO PODE PARAR 

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

Rua Santa Ana, 64, Centro - Paramoti/Ceará 
CEP: 62736-000 - Fone: (85) 9 9415-8615 - CNPJ: 07.711.963/0001-42 

Site: www.paramoti.ce.gov.br/ 



GOVERNO MUNICIPAL DE 

PARAMOTI 
O TRABALHO NÃO PODE PARAR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAMOTI 

TERMO DE CONTRATO — CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI N° 14.133/21) 

(Processo Administrativo n° 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°  /  , QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO, POR INTERMÉDIO DO (A) 

E EMPRESA 

O MUNICIíPIO DE por intermédio do(a)   (órgão 
contratante), com sede no(a)  , na cidade de /Estado 

inscrito(a) no CNPJ sob o n° , neste ato representado(a) pelo(a)   (cargo 
e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a)  , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 

  sediado(a) na  , em   doravante designado 
CONTRATADO, neste ato representado(a) por   (nome e função no contratado), 
conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta 
no Processo n° e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021, 
e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa 
Eletrônica n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de engenharia de 
 , nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 
1.2.2. O Edital da Licitação/Contratação Direta; 
1.2.3. A Proposta do contratado; 
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é da CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA PARA REFORMA DA E.E.M TOMÉ GOMES DOS SANTOS. 

contados do(a)  , na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021 

2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.3. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 
renovação. 

Rua Santa Ana, 64, Centro - Paramoti/Ceará 
CEP: 62736-000 - Fone: (85) 9 9415-8615 - CNPJ: 07.711.963/0001-42 



GOVERNO MUNICIPAL DE 

PARAMOTI 
O TRABALHO HÃO PODE PARAR 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanç 
declaração de nidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,1V, VII 
XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

3.2. MATRIZ DE RISCO 

3.3. A matriz de gerenciamento de risco, encontra-se anexo à presente minuta contratual. 

4. CLÁUSULA QUARTA SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, até o limite de 30 °á (trinta por cento) do valor total do 
contrato, nas seguintes condições: 

4.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 

4.1.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante, a quem incumbe avaliar se o 
subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto. 

4.3. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do 
subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do processo correspondente. 

4.4. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por 
afinidade, até o terceiro grau. 

5.1. O valor total da contratação é de R$   ) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

Rua Santa Ana, 64, Centro - Paramoti/Ceará 

CEP: 62736-000 - Fone: (85) 9 9415-8615 - CNPJ: 07.711.963/0001-42 



GOVERNO MUNICIPAL DE 

PARÁMOTI 
O TRABALHO HÃO PODE PARAR 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92,y 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 

7.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas 
com base na TABELA SEINFRA: 2024/12 COM DESONERAÇÃO. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM-FGV, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de 
preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X. XI e XIV)  

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 
e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

8.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.6. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.7. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 

do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 

8.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
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8.10. Cientificar a procuradoria municipal para adoção das medidas cabíveis quando do descumprim 
de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.11.1. A Administração terá o prazo de 30 (TRINTA) DIAS, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (TRINTA) DIAS. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
Ageek art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 

8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 

8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 

8.17. Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas. 

8.18. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

8.19. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.20. Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
H) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 
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9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no-Pi'azo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis. 

9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.9. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
contratado; 

d) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
contratado; 

e) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 

de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congénere. 
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9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condi déJ 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n°14.133, 
de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço. 

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 

9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 

executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 

qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 

9.32. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 

necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação. 

9.33. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 

previstas no Termo de Referência, em plena validade. 

9.34. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos 

e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 

9.35. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 

condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
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relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograkiã—
previsto. 

9.36. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
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9.37. Utilizar somente matéria-prima respeitando as regras ambientais, nos termos do Decreto n° 5.975, de 
2006, de: 

9.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de 
Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, g. 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.38.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou 
do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 
conforme o caso. 

9.38.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado 
deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários 
da contratação. obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.38.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação 
de material para usos futuros. 

9.38.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 
ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 

9.38.2.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados. 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.38.2.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 

9.38.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em 
aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas 

protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

9.38.4. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.39.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 

respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
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9.39.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 -Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando 
o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

9.40. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens 
do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de 
engenharia. 

9.41. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 
especificações. 

9.42. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais 
e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei n°13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 
a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
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10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei n°14.133, de 2021. nas 
modalidades previstas em lei, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

11.2. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.2.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto 
ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, 
§ 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

11.2.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato 
que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 
de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.3. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

11.4. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

11.5. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 

11.6. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital 
e neste Contrato. 

11.7. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 
especificamente no Termo de Referência. 

12.  CLÁUSULA DÉCIMA'SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92. XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
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'01/ 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n°14.133, de 2021). 
iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5 )̀/0 (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 
I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "a" a "h" do subitem 12.1, de 5% a 
30% do valor do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7°, da Lei n° 14.133. de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n°14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da Lei n°14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°. da Lei n° 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
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• 12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso_ _ 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para ---
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021) 

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 
2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 
n°26, de 13 de abril de 2022. 

. CLÁUSULA DÉCIMA  TERCEIRA -- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art 92 XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 
antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado 

para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1. 

13.5.2. 

13.5.3. 

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

Indenizações e multas. 
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13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio eco 
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131. caput. da 
Lei n.° 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.° 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento do município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I.Gestão/Unidade: 

I I.Fonte de Recursos: 

III.Elemento de Despesa: 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111) 
- 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos contratos. 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

A" 16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei n°14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°14.133, de 2021. 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO (art. 92, §1°) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça comum em Paramoti-CE, para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, M°, 

da Lei n° 14.133/21. 
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[Local), pie] de [mês] de [ano]. 

Representante legal do CONTRATANTE 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1-

2-
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DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

1.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 
• . 

1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.briempresas-e-ne2ocios/pt-beempreendedor; 

1.4. Sociedade empresária, 
individual de responsabilidad 
no Registro Público de Empr 
de documento comprobatório 

1.5. Sociedade empresária 
no Diário Oficial da União e 
agência, sucursal ou estabelec 

iedádeliMitada unipesso SLU ou sociedade identificada como empresa 
mitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada 
seus administradores; 

trangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
uivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
ento, a qual será considerada como sua sede, . 

1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz 

1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

1.9. Ato de autorização para o exercício da atividade - Decreto de autorização, em se tratando de empresa 

estrangeira em funcionamento no País, e Iti de wistro Rara funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigi', 

1.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

1.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), conforme o caso; 

1.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

1.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

Rua Santa Ana, 64, Centro - Paramoti/Ceará 

CEP: 62736-000 - Fone: (85) 9 9415-8615 - CNPJ: 07.711.963/0001-42 

Site: www.paramoti.ce.gov.br/ 



GOVERNO MUNICIPAL DE 

PARAMOTI 
O TRABALHO HÃO PODE PARAR 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjuifanb
1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Gel:á-da 
Fazenda Nacional. 

1.14. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

1.15. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei. 

1.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

1.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidosérante'a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de s negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-1~2, de 1" de maio de 1943;,, 

1.18. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.° 9.854, de 27/10/1999, publicada no NT-
DOU de 28/10/1999, e ao inc* XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, não emprega menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho n 
em trabalho algum, salvo na 
inciso VI do art. 68 da Lei n° 

o, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos 
dição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em conformidade com o 
133/2021 

1.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

1.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do 
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

1.21. Na forma do que dispõe o art. 42 da Lei Complementar n°. 123 de 14.12.2006, a comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para 
efeito de assinatura do contrato. 

1.22. Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno porte, por 

ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida 

para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

1.23. Havendo alguma restrição na comprolaÇão da ipgulapidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor 

do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito Qualificação Econômico-Financeira. 

1.24. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital, sendo facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, nos termos deste edital. 

Qualificação econômica financeira 

1.25. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, de 

2021, art. 69, caput, inciso II); 
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1.26. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações c ,o 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

1.27. Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (art. 289, caput e parágrafo 5°, da Lei 
Federal N° 6.404/76). 

1.28. Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de 
encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5°, parágrafo 2°, do Decreto-lei N° 486/69), 
autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio, devidamente assinado por profissional 
reconhecido pelo conselho regional de contabilidade 

1.29. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) iguais ou 
superiores a 1 (um); 

1.30. Caso a empresa licitantanmesente resultado inferior a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
patrimônio líquido mínimo d % valor total estimado da parcela pertinente. 

1.31. Os documentos referid cima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (do anos. 

1.32. Caso a empresa licitant tilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deverá apresentar 
o balanço patrimonial dos 2 ( ) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando-se as disposições das 
Instruções Normativas da Rec a Federal do Brasil. 

1.33. As empresas criadas n ercício financeiro da licitação deverão ateider a todas as exigências da 
habilitação e poderão substitui s demonstrativos contábeis pelo balanço kabertura. (Lei n° 14.133, de 
2021, art. 65, §1°). 

1.34. O atendimento dos índices -econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-OPERACI 

1.35. Prova de Registro da pessoa jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

— CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbar4sfo (C4U), einAue conste responsável(eis) técnico(s) com 

aptidão para desempenho de atividade pertinette ao objkto da'ficitação, em plena validade. 

1.36. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento 

da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil 

e/ou no Estado do Ceará. 

1.37. Indicação do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto da licitação, bem 

como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, em 

conformidade com o disposto no inciso III do art. 67, da Lei N° 14.133/2021, apresentando, no mínimo, o 

seguinte: 

8.34.1. Equipe mínima: 

a) 01 (um) Engenheiro Civil; ou 

b) 01 (um) Arquiteto e Urbanista). 
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1.38. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condiçõâ "-ITOcais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

1.38.1. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação 

1.39. Apresentar pelo menos 01 (um) ATESTADO OU CERTIDÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA, que 
comprove(m) ter a licitante capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com as do objeto ora licitado, atinentes às respectivas 
parcelas de maior relevância ou valor significativo, acompanhados da respectiva Certidão de Acervo 
Técnico ou anotação/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitida pelo CREA ou CAU. 

1.39.1. Para fins da comprovação, são consideradas parcelas de maior relevância ou de valor 
significativo: 

1.39.2. SÚMULA TCU 263: Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das 
licitantes, e desde que limitad imultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor significativo do 
objeto a ser contratado, é le a exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em 
obras ou serviços com cara ísticas semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a 
dimensão e a complexidade do O' bjeto a ser executado. 

item 
item do 

orçament 
o 

códig 
o 

especificação 
Unid 

. 

quantidad 
e 

orçamento 

quantidad 
exigidae 

1 
. 

4 1 
C220 , 

O 
RETELHAMENTO C/ TELHA 

R-44,CERÂMICA ATE 20% NOVA  M2 862,93 431,47 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL 

1.40. Apresentar profissional Responsável Técnico de nível superior na área de engenharia civil ou 

arquitetura ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, devidamente registrado no 

conselho profissional competente, detentor de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, com 

acervo aprovado pela Câmara Especializada do CREA da respectiva modalidade ou CAU, conforme 

o caso, que comprove(m) ter o(s) profissional(is) executado serviços similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com as do objeto ora licitado, atinentes às respectivas parcelas de 

maior relevância ou de valor significativo, não se admitindo atestado(s) de Fiscalização, Supervisão, 

Gerenciamento, Controle Tecnológico ou At ssori4 Técnicps ou simples ART's não aprovadas pela 

câmara especializada competente: 

1.40.1. Para fins da comprovação, são consideradas parcelas de maior relevância ou de valor 

significativo: 

1.40.2. A exigência de atestado de capacitação técnico-profissional ou técnico- operacional deve 

limitar-se às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto licitado. Acórdão 1771/2007 

Plenário (Sumário). 

item 
item do 

orçament 
o 

códig 
o 
, 

especificação unid 
quantidad 

e 
orçamento 

quantidad 
e exigida 

1 4 1 
C220 

O 
RETELHAMENTO C/ TELHA 
CERÂMICA ATE 20% NOVA 

2 862,93 431,47 
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seguinte forma: 

8.38.1. Para sócio, mediante a apresentação do contrato social e aditivos; 

8.38.2. Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente 
registrada junto ao órgão competente. 

8.38.3. Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará mediante a 
apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) - devidamente assinada ou 
Contrato de Prestação de Serviço em vigor celebrado de acordo coiril 'i dação civil. 

ici,-,,, 
'1 PAARAMOTI , ti,.. .4,4,..,_ ic... 

P A / 
O TRABALHO HÃO PODE PARAR C.123 -4‘ :I) 

1.41. A comprovação do vinculo do profissional de que trata o subitem 8.43 deste edital " feita Jek 
-,t4b 

8.38.4. Declaração de compromisso de vinculação futura firmada por engenheiro civil ou arquiteto ou outro 
devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor do acenio técnico, informando que o mesmo 
assumirá a responsabilidade teciii.ca dos serviços licitados, caso a licitante se sagre vencedora do certame. 

1.42. Com base no artigo 64,, iso I, da Lei n° 14.133/2021, a Prefeitura se serva o direito de consultar 
o CNIS (Cadastro Nacional Informações Sociais), para comprovar r vínculo empregaticio do(s) 
responsável (is) técnico(s) detentor (es) dos atestados com o licitante. 

1.43. 0(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar obra ou serviço objeto do 
contrato, e será admitida a suajubstituição por profissionais de experiência ivalente ou superior, desde 
que aprovada pela Administr 

1.44. Será admitida, para f e comprovação de quantitativo mínimo, a aÇ sentação e o somatório de 

diferentes atestados executadoí1jle forma concomitante. 

acidade técnica poderão ser apresentados 1.44.1. Os atestados de 

da empresa licitante. 

1.44.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias: comprovação da legitimidade 

dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

nome da matriz ou da filial 

1.45. Caso admitida a participação de coopera ida a seguinte documentação complementar: 

1.45.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e 

que executarão o contrato, com as respectivaspis de inscriçãoe a comprovação de que estão domiciliados 

na localidade da sede da cooperativa, respeitailo o dispo to nós arts. 4°, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2° a 

6° da Lei n. 5.764, de 1971; 

1.45.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual — DRSCI, para cada um 

dos cooperados indicados; 

1.45.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 

prestação do serviço; 

1.45.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

1.45.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 

executarão o contrato; 

1.45.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata 

de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos 
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pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assemb 
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em asse leias 
gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar 
o objeto da licitação; e 

1.45.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 
5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 
fiscalizador. 

r  1.44 
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